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PALAVRA DO PRESIDENTEPALAVRA DO PRESIDENTEPALAVRA DO PRESIDENTEPALAVRA DO PRESIDENTEPALAVRA DO PRESIDENTE

A Polícia Civil paulista vive tempos temerosos. Além de enfrentar o intenso
dia-a-dia nas precárias delegacias espalhadas pelo Estado, as prerrogati-
vas da categoria têm sido desprezadas pelos governantes que, promessa

em cima de promessa, mandato atrás de mandato, salientam a importância dos
agentes de Segurança Pública, mas sem nunca se importar realmente com os
percalços encarados por mais de 9 mil investigaadores de São Paulo.

Nesta edição do SIPESP - O jornal, expusemos as mais recentes lutas dos
investigadores e as incansáveis investidas dessa gestão para conseguir atender à
carência dos profissionais. Na página 3, relembramos as dificuldades enfrentadas
pelos policiais civis, que estão há seis anos sem quaisquer sinais de um possível
reajuste salarial.

Outra questão que tem tirado o sono da categoria é a Reforma da Previdência
do governo Bolsonaro, que afetará todos os policiais, sejam aposentados, antigos
ou novos. No projeto do governo, policiais civis, federais e agentes penitenciários
e socioeducativos estão abrangidos na reforma e, nas páginas 4 e 5, fazemos uma
reflexão sobre as cruéis regras da previdência.

A reunião com o deputado Danilo Balas deu início ao trabalho de atuação do
SIPESP junto aos deputados para falar sobre a realidade da Polícia Civil de São
Paulo.Confira, na página 6, o desfecho do encontro.

Em Guaratinguetá, a Delegacia de Investigações Sobre Entorpecentes (Dise),
começou um trabalho com cães farejadores, proposta inovadora para a categoria na
região. Veja matéria completa sobre a importância da iniciativa na página 7.

Na página 8 falamos sobre o VIII Encontro do SINDIPOL/ES, evento que deba-
teu a política e organização a serem adotadas na luta pela categoria policial civil
em todo o País. E ainda abordamos o sucesso do curso de tiro encabeçado pelo
Sindicato e que está chegando a inúmeros policiais dentro das delegacias e peni-
tenciários de São Paulo e do interior.

O Sindicato não para. A mobilização, união e participação dos trabalhadores é
parte fundamental nesse processo. Só assim conseguiremos caminhar juntos rumo
ao fortalecimento da categoria. Continue fortalecendo o SIPESP!

Polícia Civil enfrenta novos tempos,

novos desafios e novos retrocessos

Um grande abraço,

João Batista Rebouças da Silva Neto
Presidente do Sinmdicato dos Investigadores de
Polícia do Estado de São Paulo - SIPESP
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SIPESP segue insistindo, junto ao

governo, por reposição salarial

Pesquisa revela insatisfação
dos policiais com relação
à falta de reajuste salarial

Além dos salários elencados, cada classe recebe R$ 691,64 a título de Adicional
de Insalubridade, reajustado, a partir de 1 de março de 2019 em 3,02%. Acesse o
site e confira lista com todas as carreiras em São Paulo e pelo Brasil.

A Polícia Civil é um dos órgãos que
compõem a Segurança Pública
brasileira e tem como função pre-

venir, repreender e investigar crimes. Mas
na prática, os investigadores de polícia, de
forma específica, sabem que os atributos
aplicados à profissão são inúmeros e ainda
mais intensos. Por isso a incessante cobrança
por melhoria salarial por parte da PCSP.

A PC é composta por diversas carrei-
ras, mas, da classe operacional, apenas in-
vestigadores e escrivães de polícia devem
possuir nível superior, além dos delegados,
que devem necessariamente ter cursado
Direito.

Ainda que em menor quantidade, al-
guns estados possuem carreiras que exi-
gem apenas ensino médio. Uma delas é a
de auxiliar de papiloscopista. Contudo, em

Em seis anos o Brasil teve três

presidentes, três governadores, três

prefeitos e ninguém que efetivamente

resolvesse os mais de seis anos em

que a Polícia Civil ficou sem rece-

ber o reajuste ou sequer, uma repo-

sição salarial.

O SIPESP tem brigado constan-

temente por melhorias no meio polí-

tico, buscando por soluções junto ao

Executivo, Legislativo e até mesmo

junto ao Judiciário. Uma das mais re-

centes reuniões foi com o deputado

Danilo Balas; outras estão sendo

ajustadas para garantir que a cate-

goria tenha a efetiva valorização e

seja tópico de debates e propostas

dos políticos, especialmente os que

têm uma vida dedicada ou ligada à

segurança pública.

Apesar dos esforços, muitas difi-

culdades são encontradas para que

a data-base da categoria - todo o mês

de março - seja cumprida. Em 2013,

o IPCA (Índice Nacional de Preços

ao Consumidor Amplo), que signifi-

ca maior poder de compra e qualida-

de de vida para os policiais civis, foi

de 5,83%; em 2014, de 5,91%; em

2015, 6,40%; em 2016, 10,67% e em

2017, de 6,29%. No entanto, não hou-

ve reajuste ou reposição salarial nos

últimos seis anos. Para que os polici-

ais civis tenham ganhos, o SIPESP

pede que haja reposição salarial mais

a perda inflacionária do ano anterior.

Atualmente, o investigador de po-

lícia de 3ª classe tem como salário-

base R$ 1.871,99 e mais R$ 1.871,99

de RETP (Regime Especial de Tra-

balho Especial), totalizando R$

3.743,98, além do Adicional de Insa-

lubridade que foi reajustado, em 28

de fevereiro de 2019, e foi de R$

691,64 para R$ 712,52, de acordo

com a Coordenadoria de Recursos

Humanos do Estado. Um reajuste de

pouco mais de R$ 20 a quem arrisca

a vida diariamente.

Em muitas entrevistas o governa-

dor de São Paulo João Dória revelou

que pretende aumentar os salários dos

servidores das Polícias Civil e Mili-

tar, para que estejam entre os maio-

res do país. "Até o final do meu man-

dato os policiais militares e civis de

São Paulo serão os mais bem pagos

do País. Isso é um compromisso e nós

vamos cumprir. Só não vamos nos

precipitar e fazer de forma ansiosa,

comprometendo o orçamento do Es-

tado", afirmou.

E todos continuam aguardando,

ano após ano. A falta de compromis-

so do Poder Público com uma políti-

ca séria de segurança pública e, prin-

cipalmente, com a adesão da classe

policial no apoio às reivindicações

prejudica ainda mais a Polícia Civil.

A necessidade do apoio dos policiais,

independente de serem ou não sindi-

calizados, é condição indispensável

para que seja possível alcançar os ob-

jetivos dos investigadores paulistas.

função do crescimento do ingresso de bra-
sileiros no ensino superior, a tendência é
que até mesmo estas passem a exigir nível
superior.

Apesar de tantas exigências e proble-
mas ligados ao acúmulo de função e pre-
cárias condições de trabalho, o salário não
condiz com as atividades exercidas pelos
investigadores.

Pensando nisso, o SIPESP incluiu uma
enquete no site para saber a opinião dos
investigadores sobre a carreira. A pesqui-
sa revelou que eles destacam a defasagem
salarial como principal ponto a ser corrigi-
do na carreira; o reconhecimento efetivo
da aposentadoria especial com paridade e
integralidade e reestruturação ocupam se-
gundo e terceiro lugar na lista de priorida-
des. Confira:

Salários pelo Brasil
O valor do salário dos investigadores

é diferente em cada estado. No entanto,
em muitos estados, os vencimentos en-
contram-se defasados.

Com referência de fevereiro de 2018,

a lista divulgada no site da Secretaria da
Fazenda e Planejamento pela Coordena-
doria de Recursos Humanos do Estado
de São Paulo é para uma jornada de tra-
balho de 40 horas. Veja:
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Policiais civis de todo o Brasil se unem contra reforma da Previdência

O dia 21 de maio foi

emblemático. Mais

de 4 mil pessoas, entre po-

liciais civis e apoiadores do

movimento, se reuniram

em frente ao Congresso

Nacional para protestar

contra a Reforma da Pre-

vidência. Mais de cem

cruzes foram posicionadas

no gramado para repre-

sentar policiais mortos em

serviço. O protesto mar-

ca uma nova preocupação

da categoria ao lidar com

as regras previstas na Re-

forma para a aposentado-

ria.

O SIPESP, represen-

tado pelo diretor Maurício

Roberto do Amaral, participou do ato

"Pelo Direito do Policial se Aposentar".

O objetivo foi de demonstrar a insatis-

fação da categoria em relação à pro-

posta da nova Previdência (PEC 6/

2019), apresentada pelo Governo Fe-

deral, que desconsidera as particulari-

dades e peculiaridades da atividade de

risco desempenhada pelos servidores

de segurança pública.

O deputado federal do Rio Grande

do Sul, Ubiratan Sanderson (PSL), afir-

mou em discurso que os policiais terão

o mesmo tratamento que os militares

com relação à previdência, como a ma-

nutenção da atividade de risco policial

prevista na Constituição Federal, inte-

gralidade e paridade para todos os poli-

ciais, diferenciação entre homens e

mulheres na idade e tempo de contri-

buição e pensão integral por morte em

serviço ou em razão do serviço.

Na mesma linha, o deputado Lincoln

Portela afirmou que trabalhará incessan-

temente para que os policiais não per-

cam seus direitos. Discursaram inúme-

ros deputados, vereadores e represen-

tantes sindicais interessados em mudar

o quadro estabelecido pela Reforma.

São muitos pontos a serem analisa-

dos friamente pela categoria para evi-

tar ainda mais perdas, além das ques-

tões salariais, déficit de policiais, suca-

teamento da profissão, entre outros.

Para o diretor do SIPESP, o ato mos-

trou a força que a categoria tem para

buscar um objetivo comum.

"A manifestação demonstrou a

união dos agentes de segurança do

Brasil, sem cargo, sem carreira, todos

unidos por um ideal: barrar a reforma

da previdência como foi apresentada",

apontou o diretor.

O futuro do policial aposentado

Nos últimos dez anos, houve uma

explosão de 800% nos pedidos de apo-

sentadoria; só em 2016, cerca de 48%

dos policiais (1.010) estavam próximos

da aposentadoria; apenas 680 estavam

no início da carreira.

Com a alta demanda, o departamento

jurídico do Sindicato é solicitado para

analisar caso a caso daqueles que este-

jam na iminência de se aposentar ou

mesmo aqueles que se aposentaram e

perderam a aposentadoria especial.

Nesses casos, o SIPESP ingressa com

a medida jurídica adequada a fim de

garantir a paridade e integralidade a to-

dos os policiais. Esse tipo de ação é o

carro-chefe do Sindicato quando se fala

em demandas judiciais favoráveis aos

sindicalizados.

Hoje, a luta do SIPESP é para que a

Lei Federal 51/85, que trata da Aposen-

tadoria Especial Policial, seja cumprida

integralmente e que todos os policiais

que preencham os requisitos exigidos na

citada lei tenham a integralidade e pari-

dade nos vencimentos, independente-

mente da idade.

Em nova ameaça contra os direitos
da Polícia Civil, SIPESP se opõe à

Reforma da Previdência do Bolsonaro

A cada semana os debates sobre a Reforma da Previdência,
proposta pelo governo do Presidente Jair Bolsonaro, se intensificam,

especialmente entre representantes da Polícia Civil e da Polícia Federal

O entendimento da Polícia Civil e Fe-
deral é de que as propostas do go-
verno da Reforma da Previdência

colocam em risco a aposentadoria e as pen-
sões de agentes de segurança.

Uma das plataformas de campanha que
levou o presidente à vitória foi exatamente
a valorização dos profissionais da seguran-
ça pública, questão que em apenas 6 me-
ses de gestão ele já demonstra desinteres-
se. "A falta de compromisso do presidente
com o que prometeu durante as eleições
para as categorias mencionadas faz com
que, pouco a pouco, seja deixado de lado o
apoio dado inicialmente a Bolsonaro", sali-
enta o presidente do SIPESP, João Batista
Rebouças da Silva Neto.

"A história do SIPESP se baseia em
lutas em defesa de direitos dos investi-
gadores, profissionais que beiram, ano a
ano, desfigurações de sua carreira, de
seu ambiente de trabalho e de suas vi-
das, mas que não deixam de oferecer
excelência nos serviços prestados à po-

pulação paulista e que também serão
afetados pela novidade da política naci-
onal. Não podemos deixar que mais nada
seja retirado da nossa categoria", argu-
menta Rebouças.

Apesar das pressões feitas pelo SIPESP
e pelas demais representações sindicais, co-
brando o cumprimento das promessas de
campanha, o presidente está irredutível e
entrando em negação com as tratativas fei-
tas anteriormente, quando foi cogitado tra-
tar de forma igualitária a Polícia Civil e a
Polícia Federal com as Forças Armadas, em
especial, no que diz respeito à integralidade,
à paridade e à pensão em caso de morte dos
policiais em serviço.

A preocupação é que Bolsonaro retro-
ceda e a retirada de direitos prevista na Re-
forma da Previdência avance ainda mais
em direção à segurança pública. O Sindi-
cato dos Investigadores está caminhando
alinhado à Polícia Federal para que a Pre-
vidência seja justa para os policiais de São
Paulo e de todo o Brasil.

O que muda?
Muitos policiais têm questionado a

legitimidade da manifestação. Mas,
afinal, o que muda com a Reforma da
Previdência?

A Reforma atingirá todos os polici-
ais, sejam aposentados, antigos ou no-
vos. No projeto do governo, policiais ci-
vis, federais e agentes penitenciários e
socioeducativos terão de se adequar às
cruéis regras da previdência.

O primeiro ponto é que, no caso dos
aposentados, a alíquota do imposto che-
gará a 22% - hoje paga-se 11%. Outro
fator é que quem entrou para a Polícia
antes ou depois de 2013 (no caso já te-
rem sido policiais) está garantida a pa-
ridade, no entanto, será exigida a idade
mínima de 55 anos para se aposentar.
Por exemplo: atualmente você contri-
bui 30 anos - 20 anos de atividade estri-
tamente policial para homem e 15 anos
estritamente policial para mulher-, mas
a partir de 2020, a cada dois anos de

contribuição, vai aumentar um ano de
tempo estritamente policial para fazer
jus à aposentadoria. Na prática, a ma-
nutenção dos 30 anos de contribuição é
ilusão, pois nos próximos 10 anos, terão
que cumprir pelo menos com 25 anos
de serviço estritamente policial se ho-
mem e 20 anos se mulher.

O cálculo do benefício será diferen-
te: contribuindo sobre o teto do INSS, a
estimativa é que o policial pegue 60%
da sua média do salário de contribuição
de todo o período. Para conseguir os
40%, além dos 60%, o policial terá que
trabalhar mais 20 anos, ou seja, serão
40 anos trabalhados para conseguir re-
ceber sua parcela do teto do regime
geral da previdência social.

A pior situação é dos policiais que
ingressaram depois de 2013 e que não
eram policiais. Pela reforma eles esta-
rão limitados ao teto do regime geral da
previdência, e, mesmo contribuindo so-
bre o teto, vão ter que aderir uma com-

plementação se quiserem ter uma apo-
sentadoria complementar, e ainda assim
terá regra específica.

Sobre as pensões, com a aplicação
da Reforma, o (a) policial estará limi-
tado a 50% do benefício para o (a)
companheira (o) - que não será cal-
culado sobre o salário de contribuição,
com paridade ou não, e sim em cima
do teto do INSS somado a 70% do que
excede -, mais 10% por dependente,
limitado a 100%. O dependente é re-
conhecido somente enquanto durar
essa dependência.

No entanto, para que a companhei-
ra faça jus ao valor vitalício, ela terá que
ter pelo menos 44 anos. E, sobre a re-
gra geral, ela estará sujeita à, apenas, a
pensão temporária.

Já a reforma da Previdência dos mili-
tares das Forças Armadas aumenta o tem-
po de serviço de 30 para 35 anos, mas
não prevê idade mínima para a aposenta-
doria, chamada de reserva remunerada.
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Oferecer segurança e comodidade para os policiais civis é uma
prioridade e, uma das alternativas encontradas pelo Vereador Reis
(PT) foi propor, na Câmara Municipal, o Projeto de Lei 132/17, que
institui o passe livre aos Policiais Civis e Militares e aos integrantes da
Guarda Civil Metropolitana no transporte coletivo municipal.

Atualmente, os policiais, para obter a isenção no transporte, devem
estar fardados ou apresentar a carteira funcional. A Carta de Lei deixa
a critério do Executivo Municipal, por ser sua prerrogativa, estabelecer
o uso de cartão eletrônico ou de bilhete único.

A iniciativa confere mais segurança e comodidade aos policiais e
GCMs no uso do transporte público, promovendo um impacto signifi-
cativo na segurança individual, já que poderão transitar em trajes ci-
vis, evitando chamar a atenção de criminosos.

O próximo passo é que o projeto seja encaminhado ao prefeito Bruno
Covas, pedindo que a proposição seja sancionada e transformada na
mais nova Lei paulista.

"Se um sobe, todo mundo sobe", afirma agente federal Danilo Balas

Em 5 de maio, o presidente do SI
PESP João Batista Rebouças da
Silva Neto, o diretor Joraci de

Campos e o advogado Fábio Alencar
Trindade estiveram na Assembleia Le-
gislativa do Estado de São Paulo
(ALESP) para uma reunião com o de-
putado estadual agente federal Danilo
Balas, que deu início ao trabalho de atu-
ação do SIPESP junto aos deputados
para falar sobre a realidade da Polícia
Civil de São Paulo.

Recebidos pelo deputado - que tem 26
anos de segurança pública -, os represen-
tantes do Sindicato dos Investigadores
começaram pontuando questões como a
defasagem salarial, desvio de função, fal-
ta de reconhecimento, precariedade do
sistema de saúde, entre outros.

"Eu fiquei 12 anos na Polícia Militar,
fui integrante de uma força estadual de
segurança pública e sofremos, lado a
lado da Polícia Civil, a falta de reconhe-
cimento. E digo a falta de reconheci-
mento em geral. Nesse novo Governo,
a promessa de campanha é a recompo-
sição salarial".

Promessas de melhorias
Segundo o deputado, o governador

João Dória deve providenciar viaturas,
armas e melhorar as condições de tra-
balho. "Sabemos que a condição de tra-
balho é importante, mas se o salário não
for digno, o nosso policial não vai ter con-
dições mentais para poder trabalhar, te-
mos também policiais morando em áre-
as de alto risco. Vemos colegas sendo
caçados pelo simples fato de ser de um
batalhão da polícia", lamentou Balas.

Além da falta de estrutura, seguran-
ça e reconhecimento, a Polícia Civil tem
perdido no quesito de quantidade de
policiais necessários para uma seguran-
ça adequada a um estado como São
Paulo. "Hoje temos um déficit de quase
15 mil policiais. Nós mandamos, incan-
savelmente, ofício para sermos recebi-
dos pelo governador, mas ele prefere ver
um jogo de futebol que ver a morte de
um colega", lamentou Rebouças.

De acordo com o presidente do SI-
PESP, recentemente abriu um concur-
so para agente administrativo do Detran
com um salário de cerca de R$ 6.400; o
inicial do policial civil é de R$ 4.800.
"Então a procura é pouca, muita gente
está indo para a iniciativa privada por-
que lá tem seguro, condições melhores
de vida e, quando nos aposentamos, a

situação fica ainda pior. Somos pratica-
mente psicólogos no nosso Sindicato",
afirmou. Inúmeros suicídios foram re-
latados pela Ouvidoria da Polícia.

Rebouças salientou que é necessá-
rio uma reestruturação na polícia, dimi-
nuindo de 14 para cinco carreiras es-
senciais e mudanças na Lei Orgânica,
para que os policiais possam trabalhar
com condições mais dignas.

Precariedade
Outro ponto abordado foi a situação

das delegacias. Em Lorena e Bragança,
de acordo com Balas, ainda tem presos
nas unidades. O Projeto de Lei 1594/11
proíbe a custódia de preso, ainda que pro-
visoriamente, em dependências de pré-
dios das polícias federal e civil.

Uma pesquisa divulgada pelo Tribu-
nal de Contas do Estado (TCE), apon-
tou que cerca de 95% das delegacias
estão adequadas, mas estamos com inú-
meras unidades caindo, como Lageado
e a delegacia da cidade de Lorena. "Eu
fiz uma indicação ao governador de ver-
bas urgentes, comunicado no Diário
Oficial, para essa delegacia em Lore-
na, onde a pilastra está caindo, ratos
correndo, dividindo o teto - que está
quase caindo -, com a Polícia Civil e
presos, e lá dentro ainda tem um institu-
to de identificação civil, onde a popula-
ção vai para tirar o RG. São três frentes
correndo risco de morte: a população,
os policiais e os presos", denunciou o
deputado.

Bancada de segurança pública
Na ALESP, há uma bancada de se-

gurança pública que conta com 17 re-
presentantes, sendo três deles represen-
tantes dos delegados. Balas afirmou
estar antenado com as pautas dos in-
vestigadores.

"Temos um projeto que altera o sa-
lário do delegado de polícia. Alça o sa-
lário do delegado ao dos defensores
públicos do estado. Esse projeto está em
andamento. De forma paralela, briga-
mos para que essa trava salarial e o fos-

so deixe de existir. Não quero, da noite
para o dia, receber o salário de delega-
do ou enganar os policiais. Só quero ser
reconhecido pelo trabalho de investiga-
dor", falou Balas. "Eu sou a favor do
aumento do salário do delegado; mas se
um sobe, sobe todo mundo".

Atualmente, a polícia civil de São
Paulo ocupa o 22º lugar no ranking de
pior salário do País, em pesquisa da
Ouvidoria da Polícia no Estado. "Só que-
remos um salário justo, afinal, nosso ní-
vel superior nos dá esse direito", lem-
brou Rebouças.

União
"Eu fico contente com a visita de

vocês. Por ser um investigador na PF,
sei bem o que é a essência da polícia
judiciária. O trabalho investigativo é tra-
balho de uma grande equipe. Tudo o que
a PCSP precisar de representatividade
aqui na Assembleia, podem contar com
nosso gabinete", afirmou Balas.

O SIPESP passa a colaborar para que
as prerrogativas discutidas durante a reu-
nião sejam foco dentro da ALESP e para
que o deputado tenha condições para
colocar nos projetos de lei questões que
beneficiem a polícia como um todo.

"Para tanto, é necessário que,
quando houver a votação dos projetos
de lei, a categoria esteja presente, afi-
nal é do interesse dos policiais", pediu
o chefe de gabinete do deputado, Ro-
drigo de Oliveira.

Projeto de Lei pretende dar passe livre

para policiais no transporte público

"Se um sobe, todo mundo sobe", afirma agente federal Danilo Balas
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Estar sempre a um passo
da criminalidade. Esse
é o principal objetivo da

polícia - seja ela civil, militar, fe-
deral. E o cão farejador é um di-
ferencial para o sucesso das bus-
cas e apreensões policiais. Pen-
sando nisso, em Guaratinguetá,
a Delegacia de Investigações
Sobre Entorpecentes (Dise), co-
meçou um trabalho com cães fa-
rejadores, proposta inovadora
para a categoria na região.

A iniciativa, de acordo com
o investigador de polícia Rafa-
el Carvalho de Paula, surgiu,
antes de tudo, do amor que ele
tem por cães e pela vontade de
ter um cão farejador dentro da
unidade policial. "Diante desse
sentimento, da vontade de tra-
zer novas ideias para dentro dos
nossos trabalhos e consideran-
do que algumas unidades da

Polícia Civil de São Paulo tam-
bém estão trabalhando nesse
sentido, foi apresentada a ideia
primeiramente ao nosso dele-
gado titular, Dr. José Marcelo
Silva Hial e, posteriormente ao
nosso delegado seccional de
polícia, Dr. Marcio Marques
Ramalho, onde os doutores gos-
taram da ideia e, consequente-
mente, autorizaram o uso do
cão ideal para o trabalho", con-
tou o policial.

Por ser uma raça consagra-
da entre as polícias do Brasil e
do mundo inteiro, o Dise Gua-
ratinguetá optou pelo Pastor
Belga Malinois, muito ágil, in-
teligente, persistente e leal.
Essa raça pode, inclusive, com
o devido treinamento, auxiliar
em buscas e salvamento de
pessoas desaparecidas.

O cão foi disponibilizado por

um canil localizado na cidade
de Lorena, cujo dono tem em-
patia com a atividade policial.
A parceria começou há cerca
de cinco meses e o treinamen-
to é de responsabilidade do
dono do canil, que tem 30 anos
de experiência na área. "Com-
prometido com a causa e ven-
do nossa boa vontade, forma-
mos uma parceria sólida", sali-
enta o investigador.

Trabalho responsável
O bem-estar é um dos pon-

tos principais abordados pelo
policial quando se trata dos
cães. O cachorro que está sen-
do utilizado foi disponibilizado,
temporariamente, para o traba-
lho de buscas e apreensões,
enquanto a filhote - que tem
cinco meses e que atuará na
unidade - faz o treinamento e
esteja apta a ir para as ruas.

Quando os animais termi-
nam o trabalho, eles são direci-
onados ao canil, que tem uma
estrutura específica para serem
hidratados, alimentados e rece-
ber os devidos cuidados. "Eu
fico responsável pela condução
do cão e também ficarei res-
ponsável pela filhote. Na minha
ausência, um outro policial que
acompanha o treinamento es-
tará apto à condução dos cães",
garante Raphael.

Novas perspectivas
Historicamente, os cães co-

meçaram a ser usados para
farejar substâncias ilegais no
fim dos anos 60, durante a
Guerra do Vietnã (1959- 1975),
quando o consumo de heroína
entre soldados americanos tor-
nou-se um sério problema para
o Exército dos EUA.

Os cães das raças labrador,
golden retriever, pastor alemão
e pastor belga malinois são as
raças mais usadas no combate
ao tráfico de drogas. Esses

cães têm um faro apuradíssi-
mo, graças aos seus mais de
200 milhões de células olfativas
- o homem possui apenas 5 mi-
lhões.

Essas vantagens dos cães
sobre os humanos garantem
com que os policiais entrem
em áreas de difícil acesso ou
em grandes áreas construí-
das, pois facilita a atividade
de busca, reduzindo o tempo
e aumentando a eficácia das
operações.

"O cão devidamente treina-
do pode detectar os ilícitos a
longas distâncias, através de
micropartículas que são deixa-
das pelo caminho, criando uma
espécie de rastro. Outra van-
tagem é o efeito psicológico,
pois a simples presença do ani-
mal em um local suspeito já
causa transtorno emocional
muito grande nas diligências de
busca e apreensão, sendo, às
vezes, até desnecessário o seu
emprego para o êxito da ope-
ração ", afirma o policial.

A evolução do tra-
balho na unidade foi
notada: nos últimos
cinco meses, já fo-
ram realizadas quatro
apreensões. "Preten-
demos atingir bons
números com o pas-
sar do tempo, afinal,
o trabalho de polícia
com cães torna o tra-
balho mais motiva-
dor, pois temos a cer-
teza de que, se tiver
drogas, armas ou
munição no local,
eles serão localiza-
dos", garantiu.

Iniciativa colabo-
rativa

De acordo com
Rafael, a iniciativa
tende a ser definiti-
va. "Esperamos, in-

clusive, que seja motivador
para outras unidades do Vale do
Paraíba, pois trata-se de um
grande colaborador", afirma.
Ele salienta que, pelo respeito
que tem aos animais, prefere
tratá-los com o termo "colabo-
radores".

Segundo o investigador, a
aceitação dos policiais foi ime-
diata, já que todos são muito
abertos a novas ideias, além de
o cão ter trazido mais ânimo
para o trabalho.

No entanto, nem tudo são
flores. Os custos do canil e o
treinamento são bancados pe-
los policiais da unidade, enquan-
to buscam parcerias para auxi-
liar nesse sentido.

Apesar dos empecilhos e
das dificuldades comumente
encontradas por policiais de
todo o estado em aplicar me-
lhorias para a carreira, a felici-
dade dos policiais é tanta que o
clima da delegacia melhorou,
dando mais motivação e maior
confiabilidade nas diligências.

Dise de Guaratinguetá começa a usar

cães fare jadores em invest igações
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Curso de tiro: plataforma de integração entre a polícia paulista
Nos dias 14 e 15 de maio, os repre-
sentantes do SIPESP, a diretora jurídi-
ca do Sindicato Maria Helena Torres,
Heverton Kisberi e Marco Antonio Agui-
ar estiveram na Penitenciária Feminina
da Capital, no Carandiru, na zona norte
de São Paulo, para a realização do cur-
so de tiro promovido, a fim de aprimorar
técnicas  de tiro para garantir êxito nas
operações e na segurança dos agen-
tes. O curso contou com a participação
de 23 Agentes Penitenciários nível 1
(ASP-1), que estavam em seu primeiro
dia de atuação na Penitenciária; e mais
13 ASP's e Agentes de Escolta e Vigilân-
cia Penitenciária, no CDP.

E não parou por aí. No dia 16
de maio, os representantes do SI-
PESP estiveram no 83º DP - Pq.
Bristol para a realização de mais um
treinamento do curso de tiro ofereci-

do pela entidade gratuitamente aos
policiais paulistas.

"Mais uma vez o encontro foi pro-
dutivo. Todos participaram ativamente
e voltaram a fazer inúmeras vezes os
exercícios ligados a posicionamento,
respiração, reflexo, mira, habilidade,
entre outros, sugeridos pelo nosso pro-
fissional", afirmou a diretora Torres.

O aparelho utilizado para o trei-
namento também é usado por órgãos
de segurança americanos, como o
FBI, CIA e U.S. Police. Ele foi desen-
volvido pela SWAT e oferece simula-
ções por computador que permitem a
prática da habilidade de tiro em um
ambiente seguro, sem custo de muni-
ção de problemas logísticos de um
campo de tiro tradicional, o que torna
a atividade totalmente portátil, acessí-
vel, eficiente e fácil.

Em busca de oferecer cada vez
mais benefícios aos investigadores,
o SIPESP estendeu, em uma iniciati-
va inédita, o curso de tiro virtual aos
policiais civis de Marília, cidade a 443
km da Capital.

Com o apoio do delegado coorde-
nador da Central de Polícia Judiciária
(CPJ) de Marília, Dr. José Carlos Cos-
ta e do delegado seccional Dr. Wilson
Carlos Frazão, o SIPESP realizou o
curso em uma sala da CPJ para apro-
ximadamente 50 pessoas, entre inves-
tigadores, delegados e policiais milita-
res, que foram divididos em três turmas
nos dias 8 e 9 de abril.

"Fomos muito bem recepciona-
dos pelo Dr. Frazão e só temos a
agradecer a todos. Foi uma experi-
ência enriquecedora para todos os
que frequentaram o curso e para

nós, do SIPESP, que conseguimos
conhecer um pouco mais sobre os
policiais da região", afirma a direto-
ra Torres. Também acompanhou o
Diretor de Esporte, Lazer e Cultura
Alcyr Reis Junior, que é investiga-
dor em Marília e foi o responsável
por fazer a intermediação da secci-
onal com o SIPESP.

Entre as atividades realizadas pe-
los policiais estão o saque rápido, si-
mulação de pane de arma, mão fraca,
reação em combate com a presença
de civis, tiro precisão, entre outros. Os
treinamentos fazem parte da seleção
desenvolvida e realizada igualmente
pela SWAT, nos EUA.

O sucesso foi tão grande que uma
segunda etapa será agendada. "O cur-
so foi ótimo! Queremos fazer uma se-
gunda rodada com a arma oficial de

cada investigador", afirmou o delega-
do José Carlos Costa. "Foi excelente e
muito proveitoso. O nosso pessoal não
tem treinamento real e não pratica com
muita intensidade, então é uma oportu-
nidade. Na próxima etapa deve estar
todo mundo aqui, então será ainda mais
importante", disse.

Participe!

Para participar, basta entrar
em contato com a secretaria do
SIPESP pelo telefone (11) 3326-
8307. O curso é realizado todas
às quartas-feiras, das 14h às 18h
na sede do SIPESP, na Avenida
Cásper Líbero, 58 - 7º andar.
Quer levar o curso para sua uni-
dade? Fale com a gente! O agen-
damento pode ser realizado para
grupos. Aproveite!

VIII  Congresso une policiais civis para
debater a modernização da PC de todo o País
Realizado no dia 2 de maio, o Con-
gresso do SINDIPOL/ES (Sindicato
dos Policiais Civis do Espírito Santo),
que chegou à oitava edição este ano.
O SIPESP marcou presença e foi re-
presentado pela diretora do departa-
mento jurídico Maria Helena Torres e o
diretor do interior Maurício Roberto do
Amaral. O evento surgiu com a latente
reflexão sobre a política e organização
a serem adotadas na luta pela catego-
ria policial civil em todo o País.

"Esse evento é de suma importân-
cia para São Paulo também, por isso
viemos marcar presença. A atualização,
a troca de conhecimento e experiênci-
as começam com esse intercâmbio en-
tre a polícia de todo o País", afirma a
diretora Torres.

O evento, realizado no Tribunal de
Contas em Vitória, contou com a pre-
sença de mais de 200 pessoas entre
policiais civis, representantes sindicais
e autoridades ligadas à segurança pú-
blica de vários estados para debater
os caminhos a serem tomados para que

haja a modernização articulada da Po-
lícia Civil de todo o Brasil.

Humberto Mileip, vice-presidente
do SINDIPOL/ES, reforçou a importân-
cia da participação do SIPESP no
evento. "É um Sindicato parceiro nos-
so, Sindicato de luta, que está sempre
contribuindo com as mobilizações, nas
lutas em prol dos policiais civis, tanto
em âmbito estadual quanto em âmbito
nacional", afirmou.

Os representantes do SIPESP no
evento também receberam um certifi-
cado de participação do curso.

"Quero agradecer e parabenizar
o presidente Rebouças que encami-
nhou essa representação. Dois dire-
tores muito grandiosos em termos de
representação, que são a Maria He-
lena e o Maurício, prestigiando nos-
so Congresso na luta por valoriza-
ção e reconhecimento dos policiais
civis. É uma guerra de todo o Brasil,
de toda a Polícia Civil brasileira", dis-
se o presidente do SINDIPOL/ES,
Jorge Emílio Leal.




